
Parecer nº 3147, de 2007

Da Comissão de Direitos Humanos sobre o Processo RGL nº 9.092/2007.


Processo iniciado com a representação formulada por Geraldo Pereira dos Santos, solicitando abertura de sindicância contra a direção da Penitenciária Dr. José Augusto César Salgado, localizado em Tremembé, devido a ocorrências ofensivas à sua saúde e integridade física.

O representante declarou que em janeiro de 2005 foi submetido a intervenção cirúrgica na região abdominal. Porém, o tratamento foi interrompido, inclusive não se realizando as demais cirurgias necessárias e solicitadas pelos médicos, por recusa de liberação pela direção do estabelecimento prisional.

Diante desse fato, o requerente sente-se submetido a tratamento desumano e degradante, com prejuízo à sua fragilizada saúde por conta da desatenção e o descaso da administração daquele Presídio – que, de sua parte, usa como alegação a falta de escolta para a remoção do representante para unidade hospitalar.

Tais ocorrências, em seu entender, configuram violação aos direitos constitucionalmente assegurados ao cidadão, em especial o direito à vida e à dignidade, além de crime de tortura, pelo que solicita a abertura de processo administrativo, com emissão de cópias à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado para apuração de responsabilidades e sua cautelar transferência para Hospital Penitenciário.

Por certo, as afirmações do representante causam preocupação por parte desta Comissão de Direitos Humanos, na medida em que o respeito à dignidade dos seres humanos é obrigação do Estado, o que não deixa de existir – ao contrário, se reforça – quando se trata de pessoas presas em cumprimento de penas, pois à disposição do Estado.

Todavia, a competência desta Comissão Permanente não permite a instauração de procedimento administrativo, como solicitado pelo autor. Sem prejuízo, os seguintes encaminhamentos devem ser dados, de forma a amparar os direitos do cidadão:

· expedição de ofício à Promotoria de Justiça da Cidadania desta Capital;

· expedição de ofício à Secretaria de Administração Penitenciária;

· expedição de ofício à Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania; 

· expedição de ofício ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana;
· expedição de ofício à Ordem dos Advogados do Brasil.

Todos ofícios, certamente, devem ser encartados com cópias integrais destes autos.

Após, sejam estes autos arquivados.


É o parecer.

a)  Raul Marcelo  - Relator

Aprovado o parecer do relator propondo encaminhamento de ofícios à Procuradoria de Justiça da Cidadania, às Secretarias Estaduais da Administração Penitenciária e da Justiça e Defesa da Cidadania, ao CONDEPE e à OAB, e posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 29/11/2007
a) VANDERLEI SIRAQUE – Presidente
VANDERLEI SIRAQUE – BRUNO COVAS – JOSÉ AUGUSTO – FERNANDO CAPEZ – JOSÉ CANDIDO – RAFAEL SILVA – RAUL MARCELO
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